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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

 
 
DADOS DO AVISO: 
DATA: Teresina-PI, 08 de marco de 2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 01005025/2024 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília – DF 
CÓDIO UASG: 927607 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUI – CREA-PI 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 152.299,67 
DATA DA SESSÃO: 20/03/2024 as 9h. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global 
LINK PARA PLATAFORMA DE EXECUÇÃO: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ 
 
 
 
 
  
 
 
 OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão de frota mediante implantação e 

operação de sistema informatizado e integrado para manutenções preventivas e corretivas, em rede de 

estabelecimentos conveniados no Estado do Piauí para o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí – Crea-

PI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 004/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

 
Torna-se público que o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí – CREA/PI, por meio do setor de 
Licitações, sediado em Rua Eliseu Martins, 1767, Centro, Teresina/PI, realizará licitação, na modalidade PREGÃO 
na forma Eletrônica, nos termos da Lei 14.133/2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste edital e anexos. 
 
1. REGÊNCIA LEGAL 
 
As contratações através de pregão eletrônico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí são 
regidas pelos dispositivos legais: 
a) Lei nº 14.133/2021. 
 
2. OBJETO 
 
2.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão de frota mediante 
implantação e operação de sistema informatizado e integrado para manutenções preventivas e corretivas, em 
rede de estabelecimentos conveniados no Estado do Piauí para o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Piauí – Crea-PI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2.2 As despesas para atender o objeto dessa contratação será efetuada na classificação orçamentária do 
exercício 2022, conta: 6.2.2.1.1.01.04.09.031 – Manutenção e Conservação de Veículos. 
 
2.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2.4. O prazo de vigência da contratação será de 1 ano, contado a partir da assinatura do contrato respectivo, 
podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 da Lei nº 14.133/2021. 
 
3. CREDENCIAMENTO 
 
3.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 
3.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
– ICP – Brasil. 
 
3.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
 
3.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI 
 

 

Rua Eliseu Martins, 1767, Centro, CEP: 64000-100. Telefone: 86.2107-9292 - licitacao@crea-pi.org.br – CNPJ-06.687.545.0001-02 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
  
4.1 A participação no presente pregão eletrônico se dará mediante Sistema de Pregão Eletrônico do Banco 
do Brasil, disponível no endereço eletrônico https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/. 
 
a) Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual de Pregão Eletrônico, disponível 
no Portal do Licitações-e, para acesso ao sistema e operacionalização. 
 
b) O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
Portal do Licitações-e, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
 
4.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico, pessoa jurídica, regularmente estabelecidas no país que 
atenda às condições exigidas neste edital e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade pertinente e 
compatível com o objeto pretendido. 
 
4.3 Não poderão participar deste pregão eletrônico os interessados: 
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente. 
b) Que não atendam às condições deste Edital e Termo de Referência; 
c)  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal nº 14.133/21, incluindo aquele 
que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;  
 
e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014 – TCU Plenário); 
f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal 
e/ou Federal ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses 
previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei nº 14.133/21. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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5.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
a etapa de envio dessa documentação.  
 
5.2 – O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006.  
 
5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
5.5 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
5.6 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  
 
5.7 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA (OFERECER PROPOSTA) 
 
6.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, observando:  
 
6.1.1 – Valor global do item, resultante dos valores fixos previstos para serem utilizados na contratação, mais o 
valor monetário da taxa de administração referente ao gerenciamento;  
 
6.1.2 – Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 
 
6.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços, apurados mediante Planilha de Custo e formação de preços, quando for o caso, nos termos do art. 63, 
§2° da IN SEGES/MP n.5/2017. 
 
6.4 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
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quando requerido, sua substituição. 
 
6.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
6.6 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
6.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Anexo I - Termo de Referência e o 
constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Anexo I - Termo de 
Referência.  
 
6.8 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
 7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou 
não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 
 
7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
 
7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances.  
 
7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
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7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.  
 
7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital.  
7.6.1- O intervalo mínimo diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta eu cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por 
cento). 
 
7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
7.8 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
7.9 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
7.10 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez 10%  (dez por cento)  superior àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
7.10.1 – No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.10.2 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
 
7.11 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
 
7.11.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.  
 
7.12 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
 
7.13 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
 
7.14 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.15 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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7.16 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
 
7.17 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço global do item, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
 
7.17.1 - A licitante vencedora será aquela que apresentar o menor valor global do item, resultante dos valores 
fixos previstos para serem utilizados na contratação, mais o valor monetário da taxa de administração referente 
ao gerenciamento; 
 
7.17.2 - O percentual máximo de taxa de administração aceito é de 3,00% (três por cento) sobre o valor total 
estimado.  
 
7.17.3 - Conforme o desenvolvimento da etapa competitiva, admitir-se-á a redução do percentual relativo à 
Taxa de administração, até que se iguale a zero ou, eventualmente, a sua transformação em desconto, que será 
igualmente aplicado sobre as despesas efetivamente realizadas pelo Crea-PI.  
 
7.18 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 
7.19 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  
 
7.20 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada.  
 
7.21 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
 
7.22 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
 
7.23 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
 
7.24 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
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fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
7.24.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei 14.133, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
 
I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
 
II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
 
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; (Vide Decreto nº 11.430, de 2023) 
 
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
 
7.25 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 
I - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 
 
II - empresas brasileiras; 
 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 
7.26 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  
 
7.26.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
 
7.26.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
 
a) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.27 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata, quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
valor máximo aceitável previsto para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP 
n. 5/2017, que:  

8.2.1 - Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;  
8.2.2 - Contenha vício insanável ou ilegalidade;  
8.2.3 - Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;  
8.2.4 - Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU – Plenário) 
ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 
a) Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 
a.1) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
 
a.2) Apresentar um ou mais valores da planilha de custo, quando for o caso, que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 
 
8.3 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, a exemplo das enumeradas no item 9.4 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.4 - Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados 
para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de 
custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir 
a legalidade e exequibilidade da proposta. 
 
8.5 - Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados 
para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de 
custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir 
a legalidade e exequibilidade da proposta. 
 
8.6 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  
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8.6.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  
 
8.7 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  
 
8.7.1 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
 
8.7.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo, quando 
for o caso, readequadas com o valor final ofertado. 
 
8.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 
 
8.11 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
 
8.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
9.1.1 - SICAF; 
 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/); 
 
9.1.3 - Para consulta aos cadastros de seu sócio majoritário/pessoa física: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://certidoes.cgu.gov.br/); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
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 Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; da União (https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-
publica/licitantes-inidoneos/); 
 
9.1.4 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
c) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
  
9.1.5 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
 
9.1.6 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.2 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018. 
 
9.2.1 - O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
 
9.2.2 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 
a respectiva documentação atualizada. 
 
9.2.3 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
 
9.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
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9.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
 
9.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
9.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.6.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
  
9.7 - Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.8 - Habilitação jurídica: 
 
9.8.1 - No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
 
9.8.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
 
9.8.3 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
9.8.4 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
9.8.5 - Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;  
 
9.8.6 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
9.9 - Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
9.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 
9.9.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 
9.9.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 
9.9.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
 
9.9.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
9.9.6 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  
 
9.9.7 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
9.10 - Qualificação Econômico-Financeira: 
 
9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
a) A certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, 
somente será aceita com o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão;  
 
b) Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá ser apresentado acompanhado da 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa exigida no item anterior, atestado emitido pelo juízo em que tramita 
o procedimento da recuperação judicial certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente a 
suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando em consideração o objeto a ser 
licitado. 
 
9.10.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta, ou Balanço Patrimonial via Sistema Público de Escrituração Fiscal 
Digital – SPED: com TERMO DE ABERTURA E DE ENCERRAMENTO e com recibo de entrega. 
 
a) Na apresentação do Balanço Patrimonial digital, a autenticação será comprovada pelo recibo de entrega 
emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED.  
b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  
c) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.  
d) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
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LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
SG =  Ativo Total 

__________________________________________ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
LC =  Ativo Circulante 

__________________________________________ 
Passivo Circulante 

 
e) As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez 
por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 
 
9.11 - Qualificação Técnica e Outras declarações: 
 
9.11.1. A licitante deverá apresentar: 
 
9.11.1.1. Um ou mais atestado(s) de capacidade técnica emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado comprovando que prestou ou está prestando, de forma satisfatória, serviços compatíveis e pertinentes 
com o objeto deste Termo de Referência. 
 
9.11.1.2. Comprovação de que tenha executado contrato com um mínimo de 30% (trinta por cento) da 
quantidade de veículos objeto da contratação. 
 
a) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um 
ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 
b) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente. 
c) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins 
de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 
d) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na prestação dos serviços, sendo aceito 
o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 03 anos serem 
ininterruptos.  
 
9.11.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da Contratante e local em que foram prestados os serviços. 
 
9.11.1.4. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, 
preferencialmente, apresentar o número do CNPJ e do respectivo endereço. 
 
9.11.2. Apresentar as seguintes declarações: 
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9.11.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
9.12.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências edilícias; 
9.11.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
9.11.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
 
9.12 - O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 
 
9.13 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 
 
9.13.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 
9.14 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.14 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
9.15 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
 
9.16 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  
 
9.17 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
 
9.18 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada adequada ao último lance, 
devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo da Proposta Comercial, em arquivo único, no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  
 
10.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  
 
10.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
10.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
total em algarismos e por extenso. 
 
10.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
10.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
 
10.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  
 
10.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 
11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:  
 
12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam.  
 
12.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
12.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
12.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  
 
13.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
14.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente.  
 
15.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, que se 
dará por correio eletrônico, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital.  
 
15.2.1 - Será permitida a assinatura digital do contrato em meio eletrônico, mediante uso da certificação digital 
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 15.2. 
 
15.2.2 - O CREA-PI poderá enviar o contrato para assinatura da licitante, que deverá devolvê-lo assinado no 
prazo previsto no item 15.2.  
 
15.2.3 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o CREA-PI para a assinatura do Termo de 
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento.  
 
15.2.4 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
15.2.4 – O CREA-PI emitirá uma ordem para início da prestação dos serviços. 
 
15.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica o 
reconhecimento de que: 
 
15.3.1 - Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei 14.133; 
15.3.2 - A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137, 138 e 139 
da Lei nº 14.133. 
 
15.4 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no instrumento 
contratual. 
 
15.5 - Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  
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15.6 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 
16. DO REAJUSTE 
 
16.1 - O reajuste do presente Contrato obedecerá aos seguintes critérios:  
 
16.1.1 - As taxas de prestação de serviços ofertados e adjudicados no pregão, serão fixos e irreajustáveis du-
rante a vigência do contrato. 
 
16.1.2 - Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais serão reajus-
tados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
 
16.1.3 - No caso de configuração de valor abusivo, a empresa deverá submeter justificativa do preço praticado 
ao CREA-PI, respondendo por eventual dolo ou culpa decorrente de erro ou omissão, inclusive com ressarci-
mento de valores. 
 
16.1.4 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
16.1.5 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contra-
tado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
16.1.6 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

16.1.6.1- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

16.1.6.2 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

16.2 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
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17. DA FISCALIZAÇÃO 
 
17.1 - Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante (servidor nomeado pelo CREA-PI) para 
acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, na qual consistem na verificação da conformidade 
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do objeto. 
 
17.2 - O contrato será gerenciado por servidor lotado no Departamento Administrativo – Área de Transporte.  
 
17.3 - O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle 
da execução dos serviços e do contrato.  
 
17.4 - A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência.  
17.5 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme disposto no Art. 117 da Lei 
14.133/2021.  
 
17.6 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual.  
 
17.7 - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  
 
17.8 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. Art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
 
18. DO PAGAMENTO 
 
18.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias do mês subsequente a prestação dos 
serviços, devendo a Contratada apresentar nota fiscal/fatura no Departamento Administrativo, contendo a 
descrição, preços unitários e o valor total, correspondente ao valor apurado, acompanhada dos demais 
documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da CONTRATADA.  
 
18.2 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura e Relatórios apresentada em relação 
aos serviços efetivamente prestados.  
 
18.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
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ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRA-
TADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
 
18.4 - O documento de cobrança deverá conter ao menos:  
 
a) CNPJ da Contratada conforme preâmbulo do Contrato;  
b) Descrição clara do objeto;  
c) Valor cobrado em conformidade com as condições contratuais pactuadas, discriminando valor unitário e valor 
total.  
 
18.5 - O CREA-PI fará retenção dos tributos e das contribuições federais, estaduais e municipais devidos, se 
comprometendo sua quitação no prazo legal, nos termos da Instrução Normativa RFB 1.234/2012.  
 
18.5.1 - Não serão retidos os valores correspondentes aos tributos citados, nos pagamentos efetuados a pessoas 
jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), conforme disposto no inciso XI do art. 4 da 
Instrução Normativa RFB 1.234/2012.  
 
18.6 - Antes do pagamento, o CONTRATANTE realizará consultas referentes a Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
sendo: Certidões relativas ao FGTS, CNDT e Tributos Federais.  
 
18.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
 
EM = I x N x VP, sendo:  
 
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = (TX)  
I = 6/ 100 / 365  
I = 0,00016438  
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
18.8 - O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento 
bancário indicado pela CONTRATADA, ou, ainda, por outro meio previsto na legislação vigente. 
 
18.9 - O CREA-PI não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA 
que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
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19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:  
 
19.1.1 - Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta;  
19.1.2 - Apresentar documentação falsa; 
19.1.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
19.1.4 - Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
19.1.5 - Não mantiver a proposta;  
19.1.6 - Cometer fraude fiscal;  
19.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo; 
 
19.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
 
19.3 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
19.3.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
19.3.2 - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 
19.3.3 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
19.3.4 - Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 
cinco anos; 
a) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das 
hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Edital. 
19.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 
 
19.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
19.5 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 
19.6 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
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seu rito normal na unidade administrativa. 
 
19.7 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
19.8 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
19.9 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 14.133, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
19.10 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
19.11 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Instrumento Contratual. 
 
20. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
20.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada assinatura parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
20.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
20.3. As comunicações entre o órgão e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
20.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
20.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto. 
20.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 
20.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
20.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
20.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
20.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
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superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
20.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios permanentes, caso necessário. 
20.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação permanente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 
 
21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
21.1. Os serviços serão recebidos: 
 
21.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega dos serviços, ocasião em que o responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização procederá à conferência de sua conformidade com as especificações da Ordem 
de Serviço e demais condições constantes deste Termo de Referência. Caso não haja qualquer impropriedade 
explícita, será atestado esse recebimento. 
 
21.1.2. Definidamente, em até 15 (quinze) dias após o recebimento provisório, caso não se verifique defeitos 
ou imperfeições, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado. 
 
21.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Edital e Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
 
22.1 - Até às 17h (horário de Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior a data fixada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar este Edital. 
 
22.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail administrativo@crea-pi.org.br, ou 
por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça Demóstenes Avelino, 1767 – Centro – Teresina-PI, 
devendo ser entregue às 17:00 horas à Comissão de Licitação, na Sede do CREA-PI. 
 
22.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
 
22.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
22.5 - O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos 
anexos. 
 
22.6 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
22.6.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
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pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
22.7 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
 
23.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
 
23.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
 
23.4 - Fica assegurado ao CREA-PI o direito de revogar a licitação decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  
 
23.5 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
23.6 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 
23.7 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
 
23.8 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
23.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
 
23.10 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
 
23.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital.  
 
23.12 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.crea-pi.org.br, e também poderão 
ser lidos e/ou obtidos no endereço situado à Praça Demóstenes Avelino, 1767 – Centro – Teresina-PI, na sede 
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do CREA-PI, na Coordenação de Licitações, nos dias úteis, das 09:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 
 
23.13 - É vedada a Subcontratação do Objeto Contratual no todo ou em partes. 
 
23.14 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

- ANEXO I – Termo de Referência 
- ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial 
- ANEXO III – Frota dos Veículos 
- ANEXO IV – Lista dos Municípios 
- ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 
Teresina, 04 de março de 2024 

 
 
 
 

____________________________________________________________ 
Eng. Civil, Eng.Eletric e Eng. Seg do Trabalho Hércules Lima de Medeiros 

Presidente do CREA-PI 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DECLARAÇÃO DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão de frota mediante a implan-
tação e operação de sistema informatizado e integrado para manutenções preventivas e corretivas, em rede de 
estabelecimentos conveniados no Estado do Piauí para o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Piauí – Crea-PI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2 Frota Atual de veículos: 22 (vinte e dois) – Ver Anexo III 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. As referências legais para a presente contratação são, pelo menos, as referidas abaixo, ficando tam-
bém condicionada a contratação à legislação correlata relacionada ao objeto: 
a) Lei 14.133/2021; 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO/ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Conforme estabelecido no Estudo Técnico Preliminar, a contratação de empresa especializada para os serviços 
acima citados se justifica pela necessidade de manutenção da frota de veículos do Conselho Regional de Enge-
nharia e Agronomia do Piauí com vistas a preservar o patrimônio público e aumentar a vida útil dos veículos, 
mantendo-os em perfeito estado de funcionamento para o atendimento com segurança das demandas de ope-
racionalização do serviço de transporte de funcionários nas atividades de fiscalização, na locomoção da alta 
gestão do CREA-PI, bem como em outras demandas administrativas onde são necessárias a utilização de veícu-
los oficiais para o desempenho das atividades inerentes a este Conselho. 
 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
4.1 a) Manutenção Preventiva – compreende todos os serviços executáveis em postos de abastecimento 
e/ou oficinas reparadoras, tais como: 
 
- Troca de óleo do motor, câmbio, diferencial, direção hidráulica, filtro de óleo, filtro de ar, filtro de combustível, 
filtro de ar condicionado, fluido de freio, aditivo para radiador, etc.; 
- Troca de lâmpadas; 
- Reposição e/ou substituição de palhetas dos limpadores de para-brisa; 
- Lavagem simples e completa de automóveis; 
- Instalação de Películas; 
- Calibração de pneus; 
- Reparo em pneus furados; 
- Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas. 
 
b) Manutenção Corretiva - compreende todos os serviços executáveis em oficinas reparadoras, tais como: 
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- Serviços Mecânicos em Geral; 
- Serviços Elétricos e Eletrônicos; 
- Serviços de Injeção Eletrônica; 
- Serviços de Capotaria; 
- Serviços de Lanternagem e Pintura; 
- Serviços de Refrigeração; 
- Serviços de Retífica; 
- Serviços de Borracharia; 
- Reboque de Veículos. 
 
c) A Manutenção da frota de veículos, gerida pelo CREA-PI, através do sistema de controle informatizado da 
manutenção que compreende o atendimento, o orçamento e reembolso das compras dos materiais e serviços 
especializados de manutenção mecânica (preventiva e corretiva), abrangendo as letras A e B acima nos diversos 
estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA. 
 
4.2. Os serviços de Manutenção serão executados da seguinte forma: 
 
a) Gerenciamento dos serviços por sistema de controle informatizado através da WEB (Internet), mediante uso 
de programa específico (software), oferecendo relatórios gerenciais de controle das despesas de manutenção 
da frota do CREA-PI e consumo de combustíveis; 
b) A CONTRATADA disponibilizará acesso ao CREA-PI, do seu sistema informatizado, o qual possibilitará emissão 
de relatórios que contenham, no mínimo, as seguintes informações: extrato analítico/sintético por centro de 
custos, contendo todos os serviços de manutenções, individualmente discriminados por veículo, apresentado 
data, hora, local, quilometragem atual, descrição das peças, componentes, materiais e serviços empregados, 
juntamente com o relatório dos valores devidos a título de taxa de administração. 
c) Informatização dos dados da vida mecânica, quilometragem, custos, identificação do veículo e respectiva 
unidade organizacional, datas e horários, tipos de peças, componentes e serviços, a serem alimentados por 
meio eletrônico em base gerencial de dados disponíveis para o CREA-PI. 
d) Processo de consolidação de dados, e emissão de relatórios para o CREA-PI, pela INTERNET. 
e) Rede de oficinas mecânicas equipadas para aceitar transações do sistema tecnológico da CONTRATADA; 
f) O CREA-PI fiscalizara “in loco” a execução dos serviços, cujos orçamentos apresentados foram minuciosa-
mente analisados pelo órgão/ente, prevalecendo aquele com menor preço global. 
g) Ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CREA-PI, sobre a CONTRATADA, não eximirá a mesma de 
total responsabilidade quanto a execução dos referidos serviços. 
 
4.3. Da Rede de Estabelecimentos especializados em Serviços Técnicos de Manutenção de Veículos: 
 
- Para execução dos serviços técnicos de manutenção da frota, o CREA-PI só aceitará como credenciadas pela 
CONTRATADA, as oficinas que disponham dos seguintes requisitos mínimos: 
 
a) Possuir preferencialmente microcomputador, impressora ou impressora fiscal e conexão à Internet; 
b) Dispor de ferramenta atualizada para atendimento da frota da respectiva categoria de sua responsabilidade; 
c) Dispor de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção; 
d) Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com forneci-
mento de peças, componentes e demais materiais destinados à manutenção da frota de veículos do órgão/ente 
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do Estado, nas suas instalações, independentemente ou não da marca do veículo; 
e) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus empregados, representantes 
ou prepostos, direta ou indiretamente, inclusive aos decorrentes de serviços prestados ou peças fornecidas com 
vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois do vencimento do Contrato. 
f) Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos do CREA-PI, incluindo todos os pertences, acessó-
rios e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação total da perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou 
acidentes, independente de culpa, não transferindo tal responsabilidade a terceiros, pessoa envolvida na ativi-
dade, desde o momento do recebimento do veículo para orçamento até a entrega do bem ào CREA-PI. 
g) Executar os serviços solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica e ferramental ade-
quados, e os veículos devem ser devolvidos para CREA-PI em perfeitas condições de funcionamento. 
h) Executar fielmente dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de acordo com 
as especificações de fábrica e rigorosa observância aos demais detalhes emanados e/ou aprovados pelo CREA-
PI, bem como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita 
execução dos serviços e desde que aprovado pelo CREA-PI. 
i) No caso de mau atendimento, o CREA-PI poderá não mais utilizará os serviços prestados pela oficina creden-
ciada da CONTRATADA, e comunicará a mesma, os fatos que motivaram tal decisão. 
j) Fornecer sem qualquer ônus adicional para o CREA-PI, todos os materiais, utensílios, equipamentos, ferra-
mentas, instalações, etc, necessários para a completa realização dos serviços. 
k) Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua custa e 
risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o original, as peças substituídas ou serviços 
executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo órgão/ente do Es-
tado decorrente de sua culpa, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de 
qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer 
título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pelo CREA-PI, mas cujas 
irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia. 
l) Somente utilizar peças, materiais e acessórios genuínos, originais ou similares, desde que atendidas às reco-
mendações do fabricante do veículo, e não podendo se valer, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados, 
salvo nos casos excepcionais com autorização por escrito do CREA-PI. 
m) Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou pre-
posto, para tratar com o CREA-PI. 
n) Atender com prioridade as solicitações do CREA-PI, para execução de serviços. 
o) Fornecer em seu orçamento a relação das peças, componentes e materiais a serem trocados, bem como o 
volume de tempo de serviço, e o custo do homem/hora a ser empregado para aprovação do CREA-PI. 
p) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CREA-PI, cujas reclamações, obrigam pronta-
mente a atender. 
q) Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias (equipamentos acessórios), causadas 
por seus empregados, prepostos, ou terceiros sob sua responsabilidade. 
r) Não aplicar materiais/serviços sem prévia autorização do CREA-PI. 
s) Disponibilizar local adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem substituídas nos veículos, for-
necendo relação das mesmas e seus respectivos códigos, que serão verificados por servidor ou Comissão espe-
cialmente designado(s), pela autoridade competente do CREA-PI; 
t) Receber e inspecionar o veículo do CREA-PI; 
u) Enviar para o CREA-PI pela internet, através do sistema informatizado da registrada, orçamento dos serviços 
necessários a serem aplicados no veículo, com as descrições de peças, materiais, serviços com os tempos de 
execução em horas centesimais e preços líquidos; 
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v) Se autorizado, executar os serviços, mediante o recebimento pela internet da Ordem de Serviço expedida 
pelo CREA-PI, através do sistema informatizado da registrada, ou conforme orientações da Divisão de Transpor-
tes do CREA-PI; 
x) Fornecer para os veículos do CREA-PI, peças e componentes genuínos, originais ou similares, para toda linha 
automotiva; 
z). Prestar serviços de forma regular e eficiente, disponibilizando profissionais qualificados para tanto. 
aa) Responder civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive por acidentes 
decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização dos serviços, objeto deste contrato. 
 
4.3.1. A CONTRATADA deverá repassar ao CREA-PI todas as atualizações e alterações no programa de gerenci-
amento de frota de veículos utilizado nesta contratação. 
 
4.3.2. A CONTRATADA deverá oferecer, às suas expensas, treinamento presencial ou online para os Gestores e 
Fiscais do Contrato e demais usuários indicados pelo CONTRATANTE, visando o gerenciamento de todo o sis-
tema nos softwares utilizados pela CONTRATADA. 
 
4.4. DO FLUXO OPERACIONAL 
 
a) A CONTRATADA deverá disponibilizar, no mínimo, 01 (um) prestador de serviço de manutenção preventiva e 
corretiva de veículos (oficina automotiva) nos seguintes municípios: Campo Maior, Piripiri, Parnaíba, Picos, Oei-
ras, Floriano, São Raimundo Nonato, Bom Jesus, Corrente, Uruçuí, Paulistana, Valença e Esperantina, sendo que 
no município de Teresina deverá haver, no mínimo, 15 (quinze) oficinas credenciadas; no tocante aos postos de 
lavagem, deverá disponibilizar, no mínimo 01 (um) prestador de serviço nos seguintes municípios: Bom Jesus, 
Corrente, São Raimundo Nonato, Parnaíba, Floriano, Picos, e no mínimo 05 (cinco) em Teresina. 
Destaca-se, contudo, a necessidade de solicitação por parte da contratante de novos prestadores em localida-
des que abarquem regiões onde se tem inspetorias; 
 
b) A discriminação da frota de veículos do CREA-PI encontra-se no Anexo III do Termo de Referência, e durante 
a vigência da contratação poderá sofrer acréscimo ou diminuição de acordo com as necessidades do CONTRA-
TANTE, o que poderá acarretar alteração no consumo dos produtos ou serviços para mais ou para menos. Tal 
fato não poderá onerar a taxa de administração; 
 
c) O CREA-PI informará, através dos Gestores e Fiscais do Contrato, os limites de crédito para cada cartão, a fim 
de serem gastos com serviços de manutenção; 
 
e) A Contratada deverá comprovar formalmente, em até 60 (sessenta) dias após a data de início da vigência do 
contrato o credenciamento dos demais estabelecimentos relacionados no anexo III. 
 
f) Na hipótese de eventual descredenciamento de um ou mais estabelecimentos, a Contratada deverá provi-
denciar o credenciamento de tantos quantos forem necessários, de forma que a prestação de serviços ao CREA-
PI não seja prejudicada e a quantidade mínima de estabelecimentos credenciados, por localidade e tipo, se 
mantenha dentro dos limites estabelecidos. 
 
g) Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos veículos e da ocor-
rência de situações adversas como falta de energia elétrica, a CONTRATADA deverá disponibilizar procedimento 
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contingencial, através de serviço de atendimento ao cliente. Este procedimento deve consistir na obtenção, por 
telefone ou celular, por parte da rede credenciada, do número da autorização de manutenção a ser transcrito 
para formulário específico da CONTRATADA, visando garantir a manutenção das informações necessárias ao 
controle e gestão da frota e não comprometer a continuidade das atividades operacionais do CREA-PI. 
 
4.5. DO CONTROLE DA SEGURANÇA DO GERENCIAMENTO 
 
a) A CONTRATADA deverá adotar sistema de segurança que impeça o serviço de manutenção de outros veículos 
que não sejam autorizados pelo CONTRATANTE, permitindo o controle sobre todas as manutenções; 
 
b) A utilização do cartão só será possível após digitação de uma senha válida para o cartão do veículo. Cada 
condutor deverá ter sua identificação validada durante a execução da operação realizada na rede credenciada 
da CONTRATADA, sendo de responsabilidade da CONTRATADA a identificação do condutor do veículo no ato da 
operação. Não serão aceitas transações nas quais não haja a identificação do condutor cadastrado no sistema 
tecnológico fornecido; 
 
c) O bloqueio do uso do cartão e o cancelamento serão imediatos para os casos de perda ou extravio; 
 
d) Sempre que houver necessidade deverá ser possível a troca de senha de acesso. O sistema deverá permitir 
o bloqueio/desbloqueio/troca de senha em tempo real para gerenciamento, acompanhamento e ações proati-
vas por parte do CONTRATANTE. 
 
4.6. DOS CARTÕES 
 
a) A CONTRATADA deverá disponibilizar cartões individuais e intransferíveis que viabilizem o gerenciamento de 
informações da frota, sendo um para cada veículo, no quantitativo de 22 (vinte e dois) cartões, de acordo com 
a relação de veículos constantes do Anexo I ao presente Termo de Referência; 
 
b) Sempre que necessário, o fornecimento de novos cartões a pedido do Crea-PI, a Contratada deverá entregá-
los no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis contados da solicitação. 
 
c) Não será cobrada a reemissão do cartão no caso de perda, furto, roubo, extravio ou com problema de leitura, 
bem como as despesas de embalagem e envio ao Crea-PI. 
 
d) A CONTRATADA deverá confeccionar os cartões imprimindo em cada um a identificação do CONTRATANTE, 
o modelo e a placa do veículo. 
 
e) Caso os cartões tenham validade, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
a) Fornecer à CONTRATADA a relação dos veículos pertencentes à frota do CREA-PI autorizados a utilizar os 
produtos e serviços fornecidos, bem como a relação dos motoristas e condutores autorizados; 
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b) Solicitar à CONTRATADA o cadastramento dos servidores que terão acesso ao sistema de gerenciamento da 
frota de veículos; 
 
c) Receber, conferir e atestar as faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA; 
 
d) Efetuar o pagamento das faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA; 
 
e) Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho, rejeitando no todo 
ou em parte os serviços que estiverem em desacordo com o contratado; 
 
f) Notificar a CONTRATADA acerca da ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no fornecimento de pro-
dutos e serviços, fixando prazo para sua correção; 
 
g) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais; 
 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, necessários à 
execução do Contrato; 
 
i) Permitir, aos empregados da CONTRATADA, acesso às suas dependências para execução dos serviços, desde 
que devidamente identificados; 
 
j) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidores indicados como Gestores e Fiscais do 
Contrato; 
 
k) Estabelecer, para cada veículo a ser atendido pela contratação, um limite de valor para realização de despe-
sas, bem como alterar o limite fixado de acordo com sua conveniência/oportunidade; 
 
l) Solicitar à CONTRATADA o credenciamento de novos estabelecimentos de acordo com as necessidades do 
CONTRATANTE. 
 
5.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
a) Implantar, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data de assinatura do contrato, o sistema informa-
tizado de gerenciamento da frota de veículos do CREA-PI, com fornecimento de cartões magnéticos ou eletrô-
nicos; 
 
b) Fornecer, sem ônus para o CONTRATANTE, o quantitativo de cartões previsto no item 6.7 do Termo de Refe-
rência; 
 
c) Organizar, manter e administrar rede de estabelecimentos que aceite como forma de pagamento os cartões 
contratados, na quantidade necessária para melhor atendimento das necessidades do CONTRATANTE; 
 
d) Oferecer, às suas expensas, treinamento presencial ou online em Teresina (PI) para os Gestores e Fiscais do 
Contrato e demais usuários indicados pelo CONTRATANTE, visando o gerenciamento de todo o sistema nos 
softwares utilizados pela CONTRATADA. O treinamento deverá ser realizado quando da implantação do sistema 
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informatizado e, a critério do CONTRATANTE, poderá ser realizado na fase de operação do sistema; 
 
e) O treinamento se dará em sala do CREA-PI indicado pelos Gestores/Fiscais em dia e hora a serem informados 
à CONTRATADA e deverá ter duração mínima de 8 (oito) horas distribuídas igualmente em dois dias úteis. 
 
f) Disponibilizar, no mínimo, 01 (um) prestador de serviço de manutenção preventiva e corretiva de veículos 
(oficina automotiva) nos seguintes municípios: Campo Maior, Piripiri, Parnaíba, Picos, Oeiras, Floriano, São Ra-
imundo Nonato, Bom Jesus, Corrente, Uruçuí, Paulistana e, sendo que no município de Teresina deverá haver, 
no mínimo, 15 (quinze) oficinas credenciadas; 
 
g) Manter nos estabelecimentos credenciados à sua rede, em local visível, a identificação de sua adesão ao 
sistema, garantindo que todos os estabelecimentos conveniados atendam o CONTRATANTE;  
 
h) Adotar sistema de segurança que impeça a realização de serviços em veículos que não sejam autorizados 
pelo CONTRATANTE, permitindo o controle sobre todos os procedimentos; 
 
i) Possibilitar, por meio de senha pessoal, a identificação dos motoristas e condutores responsáveis pelas com-
pras na rede de estabelecimentos credenciados da CONTRATADA; 
 
j) Garantir que os preços cobrados pela rede credenciada tenham como limite o valor de pagamento à vista, 
para pagamento através do cartão (inclusive aqueles em promoção); 
 
k) Prover forma alternativa para garantir a continuidade dos serviços contratados, no caso de impossibilidade 
temporária de se efetuar a transação em meio eletrônico; 
 
l) Efetuar, sob sua exclusiva responsabilidade, os pagamentos devidos aos estabelecimentos com os quais man-
tém convênios, ficando claro que o CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente por esse paga-
mento, que é de total responsabilidade da CONTRATADA; 
 
m) Apresentar Notas Fiscais/Faturas distintas, discriminando em separado os materiais e os serviços utilizados 
no período; 
 
n) Acatar todas as orientações do CREA-PI, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização e orientação, 
prestando todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE e atendendo às reclamações formuladas; 
 
o) Manter atualizada a relação das empresas com as quais mantenha convênio, comunicando ao CONTRA-
TANTE qualquer acréscimo ou supressão na relação de conveniados; 
 
p) Emitir relatórios mensais que permitam a administração e gerenciamento do objeto deste Contrato; 
 
q) Manter, durante toda execução deste Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licita-
ção; 
 
r) Responsabilizar-se pelos impostos, tarifas, fretes, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
quaisquer outras despesas resultantes da execução deste Contrato; 
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s) Prestar os serviços objeto desta contratação obedecendo às disposições legais e aos regulamentos pertinen-
tes; 
 
t) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com a legislação aplicá-
vel; 
 
u) Indicar o representante (preposto) em até 10 (dez) dias a contar da data de publicação do extrato do Con-
trato, informando telefones e e-mail para contato com a CONTRATADA; 
 
v) Disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) horas, 7 (sete) dias por semana, para toda e qualquer comu-
nicação entre as partes; 
 
x) Disponibilizar sistema de comunicação eficiente (telefones, contas de e-mail) para atendimento das deman-
das do CONTRATANTE, cujos custos devem estar insertos na Taxa de Administração; 
 
z) Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo causado ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros por 
qualquer de seus funcionários, prepostos ou credenciados, inclusive aqueles decorrentes de serviços prestados 
com incorreções ou peças fornecidas com vícios ou defeitos. 
 
5.2.1. A CONTRATADA não poderá deixar de atender o CONTRATANTE em estabelecimento conveniado ale-
gando motivos internos de logística, realinhamento de rede credenciada, restrições de estabelecimentos para 
atendimento do CONTRATANTE, etc. 
 
5.2.2. A CONTRATADA não poderá suspender (parcial ou totalmente) os serviços sem que antes pleiteie, junto 
ao CONTRATANTE, tal suspensão por meio de Processo Administrativo pertinente.  
 
5.2.3. A CONTRATADA, quando da assinatura do contrato, deverá comprovar que possui rede credenciada ativa 
de postos e oficinas automotivas. 
 
5.2.4. Ampliar e disponibilizar Rede de Credenciados, incluindo outras localidades mediante solicitação da CON-
TRATANTE, sempre que houver condições para tal, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias do recebimento 
do referido pedido. 
 
5.2.5. Pagar pontualmente, os Postos e Oficinas credenciados, pelo valor efetivamente consumido, ficando claro 
que a Contratante não responde solidariamente ou subsidiariamente por esse pagamento, que é de total res-
ponsabilidade da registrada. 
 
6. FORMA DE PAGAMENTO 
 
6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias do mês subsequente a prestação dos ser-
viços, devendo a Contratada apresentar nota fiscal/fatura no Departamento Administrativo, contendo a descri-
ção, preços unitários e o valor total, correspondente ao valor apurado, acompanhada dos demais documentos 
comprobatórios do cumprimento das obrigações da CONTRATADA.  
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6.2 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condici-
onado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura e Relatórios apresentada em relação aos 
serviços efetivamente prestados.  
 
6.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRA-
TADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro-
vação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
 
6.4 - O documento de cobrança deverá conter ao menos:  
 
a) CNPJ da Contratada conforme preâmbulo do Contrato;  
b) Descrição clara do objeto;  
c) Valor cobrado em conformidade com as condições contratuais pactuadas, discriminando valor unitário e valor 
total.  
 
6.5 - O CREA-PI fará retenção dos tributos e das contribuições federais, estaduais e municipais devidos, se com-
prometendo sua quitação no prazo legal, nos termos da Instrução Normativa RFB 1.234/2012.  
 
6.5.1 - Não serão retidos os valores correspondentes aos tributos citados, nos pagamentos efetuados a pessoas 
jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), conforme disposto no inciso XI do art. 4 da 
Instrução Normativa RFB 1.234/2012.  
 
6.6 - Antes do pagamento, o CONTRATANTE realizará consultas referentes a Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
sendo: Certidões relativas ao FGTS, CNDT e Tributos Federais.  
 
6.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
 
EM = I x N x VP, sendo:  
 
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = (TX)  
I = 6/ 100 / 365  
I = 0,00016438  
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
6.8 - O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento ban-
cário indicado pela CONTRATADA, ou, ainda, por outro meio previsto na legislação vigente. 
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6.9 - O CREA-PI não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na forma eletrônica, 
com fundamento no art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133, de 2021, que culminará com a seleção da proposta de 
menor preço. 
 
7.2. Para a contratação do objeto e para e aceitação da proposta na seleção são os constantes abaixo, de-
vendo a licitante vencedora apresentar sua proposta com o menor preço Global. 
 

Serviços/Peças Descrição 

Manutenção  
Veicular 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão de frota mediante 
implantação e operação de sistema informatizado e integrado para manutenções preventivas e 
corretivas, em rede de estabelecimentos conveniados no Estado do Piauí para o Conselho Re-
gional de Engenharia e Agronomia do Piauí – Crea-PI, conforme condições, quantidades e exi-
gências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
7.4. o contratante não se obriga a adquirir a quantidade total registrada, podendo solicitar o fornecimento 
de quantidades menores que o estimado, conforme a necessidade demandada. 
 
7.5. Toda proposta apresentada será considerada com prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação, salvo se da mesma constar prazo superior, que prevalecerá. 
 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV - Multa: 
1. moratória de 1% (um por cento), por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias. 
2. moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 
a) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  
3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 
8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
 
8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
 
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
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e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autori-
dade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
 
8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Ca-
dastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SE-GES/ME nº 26, 
de 13 de abril de 2022. 
 

9.     DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO COMO SERVIÇOS COMUNS 

9.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens/serviços comuns, conforme o inciso XIII, do 
art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021 por possuir padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo termo de referência, por meio de especificações usuais de mercado. 

9.2. Ao amparo da Lei nº 14.133, de 2021, o objeto afigura-se à definição de serviço comum, ou seja, cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo termo de referência, por meio 
de especificações usuais no mercado, senão vejamos: 

9.3. Conforme advogado Marçal Justen Filho, in verbis: “bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob 
identidade e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado pró-
prio”. 

9.4. Portanto, a definição de “bens e serviços comuns” inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e ainda os 
que possam ser objetivamente descritos, sendo este, também, o entendimento do Tribunal de Contas da União. 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI 
 

 

Rua Eliseu Martins, 1767, Centro, CEP: 64000-100. Telefone: 86.2107-9292 - licitacao@crea-pi.org.br – CNPJ-06.687.545.0001-02 

10. DA RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA E A QUANTIDADE 

10.1. A proposta de formalização de contrato administrativo para a prestação dos serviços propostos é decor-
rente da necessidade de atender a demanda da frota oficial do CREA-PI, e ainda considerando uma possível 
expansão desse quantitativo. 

11. DO PARCELAMENTO 

11.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do artigo 47, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021, neste 
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo 
da contratação, visa, tão somente, pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, uma vez 
que vários prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da padronização, bem como em dificul-
dades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo 
unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode 
ser acompanhado ao longo dos serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se tratam de diversos 
prestadores. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. A despesa decorrente da contratação do objeto desta contratação correrá à conta dos recursos especí-
ficos consignados no orçamento do CREA-PI proveniente da conta nº. 6.2.2.1.1.01.04.09.031 - Manutenção e 
Conservação de Veículos, constante do vigente orçamento geral da União à conta da dotação orçamentária 
prevista para atender despesas da mesma natureza. 
 
13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
13.1 Os valores estimados de manutenção foram obtidos do cenário atual de utilização do Crea-PI, conside-
rando ainda a imprevisibilidade das despesas que possam vir a ocorrer durante a vigência do Contrato, notada-
mente com as manutenções corretivas e preventivas, conforme exposto em estudo técnico preliminar. 
  
13.2 Para os veículos já adquiridos anteriormente, os valores estimados foram baseados em serviços já con-
tratados em anos anteriores (2021 a 2023), obtidos através da média aritmética dos gastos anuais com manu-
tenção e reposição de peças de cada veículo existente na frota. Já para os veículos novos da frota, a estimativa 
de gastos para contratação com manutenção preventiva ou corretiva, foi feita considerando a média de gastos 
dos veículos de mesmo porte no período de 2021 a 2023.  
 
Ao longo do período analisado, identificamos um padrão consistente de gastos, com variações que foram cui-
dadosamente avaliadas para entender suas causas, sejam elas sazonais, decorrentes de eficiências operacionais 
obtidas, ou respostas a eventos atípicos. Além disso, levamos em consideração uma série de fatores externos e 
internos que possuem o potencial de influenciar os gastos futuros. Entre eles, destacam-se variações significa-
tivas no mercado que podem afetar o custo dos insumos ou serviços, inflação, mudanças na legislação que 
possam incidir sobre a contratação, bem como ajustes nas políticas internas que visam otimizar recursos. Tais 
considerações são essenciais para garantir que nossa estimativa esteja não apenas alinhada ao histórico, mas 
também seja adaptativa às condições futuras previstas. 
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Devido a isso, o valor total para a contração foi acrescido de 20%, por não conhecermos um cenário perfeito 
dos custos de peças e serviços a nível nacional. 
 
Para a taxa de administração está sendo admitido um valor máximo de 3%. 
 

TABELA A – ESTIMATIVAS DO VALOR MÁXIMO PARA CONTRATAÇÃO 
 

ITEM MÉDIA ANUAL DE DESPESAS 

 (A) Estimativa de Despesas com manutenção 
preventiva e corretiva de 22 veículos: 

R$ 123.820,87 

(B) Correção (20% sobre o item A): R$ 24.764,17 

(C) Taxa de Administração (3% sobre o item A): R$ 3.714,63 

Total (A + B + C): R$ 152.299,67 

 
Valor total estimado: R$ 152.299,67 (cento e cinquenta e dois mil, duzentos e noventa e nove reais e ses-
senta e sete centavos) 
 
 

 
 
 

Teresina, 01 de março de 2024 
 
 
 
 

_______________________________ 
Suzana Marques Benício  
Agente de Contratação 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024 
 
NOME/RAZÃO SOCIAL:  
ENDEREÇO:  
MUNICÍPIO:  
ESTADO:  
CNPJ:  
TELEFONE:  
E-MAIL:  
REPRESENTANTE LEGAL:  
CARGO/FUNÇÃO 

 
 

DISCRIMINAÇÃO 
 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para prestação de serviços de gestão de frota de veículos, 
mediante a implantação e operação de sistema informatizado e integrado para manutenções preventivas e 
corretivas, em rede de estabelecimentos conveniados no Estado do Piauí para o Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia do Piauí – Crea-PI, conforme especificações constantes do Anexo I – Termo de 
Referência, que faz parte integrante deste edital. 
 
 

Item Descrição 
Especifica-

ção 
Unid. 

Quant. 
Estimada 

Valor Unit. Valor Total 
Taxa 
X% 

Valor Taxa 
X% 

Valor Total Ge-
ral (máximo) 

1 

Prestação de serviços de ges-
tão de frota de veículos, medi-
ante a implantação e operação 
de sistema informatizado e in-

tegrado para manutenções 
preventivas e corretivas, em 

rede de estabelecimentos con-
veniados no Estado do Piauí 

CREA-PI 

Manutenção 
de Veículos 

com Mão-de-
obra e repo-
sição de pe-

ças 

Unid. 1  R$     R$         R$ 

 
Valor da taxa de administração: R$XXXX correspondente a X,XX% (XXXXXX por cento).  
 
Valor Global Anual: R$XXXXX (XXXXXXXX reais). 
 
Declaramos que em nossos preços, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução dos serviços, 
inclusive, das despesas com autenticação de documentos e reconhecimento de firma em cartório, materiais e/ou 
equipamentos, taxa de administração, Frete, Seguro, mão de obra especializada ou não, equipamentos auxiliares, 
ferramentas, tributos e/ou impostos, encargos da Legislação Social Trabalhista Previdenciária, da infortunística do trabalho 
e responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo 
em relação ao CREA-PI. 

 
Declaramos estar ciente que o valor da taxa de administração de X,XX% (XXXX por cento) aqui apresentado nessa 
proposta será utilizado durante toda execução contratual.  
 
Declaramos que dispomos e/ou disponibilizaremos até a assinatura do Termo de Contrato, a relação completa de nossa 
Rede Credenciada para atendimento do quantitativo mínimo estabelecido no item 5.18 do Termo de Referência.  
 
Declaramos, expressamente, para os devidos fins e efeitos de direito, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer 
fato superveniente impeditivo ou modificativo de suas condições, que a torne ou tornaria inabilitada para participar do 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI 
 

 

Rua Eliseu Martins, 1767, Centro, CEP: 64000-100. Telefone: 86.2107-9292 - licitacao@crea-pi.org.br – CNPJ-06.687.545.0001-02 

supramencionado certame, bem como que se compromete a declará-los na hipótese de sua ocorrência, nos termos da Lei 
14.133. 
 
Declaramos, expressamente, que nos sujeitaremos às normas do presente edital, bem como a Lei Federal nº 14.133 e 
suas posteriores alterações.  
 
Declaramos, ainda, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena 
concordância com as condições estabelecidas no edital. 
 
DADOS BANCÁRIOS: 
Banco:_____________________________________ N.° da agência:_______________________  
Conta-Corrente Pessoa Jurídica: ____________________________________________________ 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: (Observar conforme Edital) 
 

 
Teresina,          de               de  2024. 

 
 
Nome:  
Cargo:  
Assinatura:  
Carimbo CNPJ: 
 
 

Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ da empresa. 
Obs: Quando não for sócio/diretor figurante dos estatutos sociais, apresentar respectiva 

procuração. 
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ANEXO III – FROTA DE VEÍCULOS 
 

Item  Marca   Modelo   Placa   Ano  
1  Fiat   Palio   PIK6499   2015/2016  
2  Fiat   Palio   PIK6509   2015/2016  
3  Fiat   Argo   QRS7031   2019/2019  
4  Fiat   Argo   QRS7081   2019/2019  
5  Chevrolet   Celta   OVX8922   2014/2015  
6  Mitsubishi   L 200   QRS9500  2018/2019 
7  Nissan   Frontier   RDB5J14  2020/2021 
8  Chevrolet   S 10   RSL1I45   2021/2022  
9  Fiat   Argo   SLR7J12  2023/2024 

10  Fiat   Argo   SLR7J16  2023/2024 
11  Fiat   Argo   SLR7J34  2023/2024 
12  Fiat   Argo   SLR7I98  2023/2024 
13  Fiat   Argo   SLR7J32  2023/2024 
14  Fiat   Argo   SLR5D04  2023/2024 
15  Fiat   Argo   SLR5D06  2023/2024 
16  Fiat   Argo   SLR5D10  2023/2024 
17  Fiat   Argo   SLR5F05  2023/2024 
18  Fiat   Argo   SLR5F69  2023/2024 
19  Fiat   Argo   SLR5F63  2023/2024 
20  Ford   Ranger   SLR7A45   2023/2024  
21  Ford   Ranger   SLR7A67   2023/2024  
22  Ford   Ranger   SLR7A51   2023/2024  
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ANEXO IV – 
DEMONSTRATIVO DOS MUNICÍPIOS DA SEDE E INSPETORIAS DO CREA-PI 

 
 
Sede do CREA-PI na cidade de Teresina 
 

 Altos 
 Barras 
 Água Branca 
 Elesbão Veloso 
 Miguel Alves 
 Amarante 

 
 
Inspetoria do CREA-PI na cidade de Corrente 
 

 Corrente 
 Gilbués 
 Parnaguá 
 Avelino Lopes 

 
 
Inspetoria do CREA-PI na cidade de Bom Jesus 
 

 Bom Jesus 
 Redenção do Gurgueia 
 Eliseu Martins 
 Cristino Castro 

 
 

Inspetoria do CREA-PI na cidade de São Raimundo Nonato 
 

 São Raimundo Nonato 
 São João do Piauí 
 Dom Inocêncio 
 Caracol 

 
 
Inspetoria do CREA-PI na cidade de Uruçui 
 

 Uruçuí 
 Ribeiro Gonçalves 
 Landri Sales 
 Manoel Emídio 

 
 
 

Inspetoria do CREA-PI na cidade de Floriano 
 

 Floriano 
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 Jerumenha 
 Itaueira 
 Canto do Buriti 

 
 
Inspetoria do CREA-PI na cidade de Oeiras 
 

 Oeiras 
 Francinópolis 
 Paes Landim 
 Simplício Mendes 

 
 
Inspetoria do CREA-PI na cidade de Paulistana 
 

 Paulistana 
 Simões 
 Conceição do Canindé 

 
 
Inspetoria do CREA-PI na cidade de Campo Maior 
 

 Campo Maior 
 Capitão de Campos 
 Castelo do Piauí 
 São Miguel do Tapuio 

 
 
Inspetoria do CREA-PI na cidade de Picos 
 

 Picos 
 Valença 
 Itainópolis 
 Fronteiras 
 Jaicós 

 
 
Inspetoria do CREA-PI na cidade de Piripiri 
 

 Piripiri 
 Batalha 
 Piracuruca 
 Pedro II 

 
 

Inspetoria do CREA-PI na cidade de Parnaíba 
 

 Parnaíba 
 Buriti dos Lopes 
 Cocal 
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 Luzilândia 
 
Inspetoria do CREA-PI na cidade de Esperantina 
  

 Esperantina 
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ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 
AGRONOMIA DO PIAUI – CREA-PI E A EMPRESA XXXX. 
 
 
 
1 - DAS PARTES 
 
CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA-PI, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 06.687.545.0001/02, situado na rua Eliseu Martins 1767 – Centro, Teresina-PI, representado 
neste ato por seu Presidente, Sr.   Engenheiro Civil, Eletricista e de Segurança do Trabalho HÉRCULES LIMA DE 
MEDEIROS, brasileiro, casado, CREA/PI nº 1907230971 CREA-PI, CPF nº 011.227.653-98, RG nº 2.288.061-
SSP/PI, com domicílio profissional no endereço supramencionado, e CONTRATADA: ____________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº ___________, situada na rua _________, bairro_______, CEP: _____, Teresina– PI, represen-
tada neste ato por seu representante legal, ________, RG Nº ____ SSP/__, CPF Nº _________ Tendo em vista o 
que consta no Processo nºxxxx/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e demais legis-
lações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 
n.xxxxx01/2024., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.. 
 
 
2 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
2.1 - O presente contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º 01/2024, realizado em XXXXXXX, na forma da Lei nº 
14.133/2021, suas alterações subsequentes e homologação do Presidente da CONTRATANTE, datado de 
____/____/______, tudo constante do processo n.º xxxx/2024, que é parte integrante do presente contrato, 
regendo-o, no que for omisso. 
 
3 - DO OBJETO 
 
3.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de gestão de frota de veículos, mediante a implantação e operação de sistema informatizado e integrado para 
manutenções preventivas e corretivas, em rede de estabelecimentos conveniados no Estado do Piauí para o 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí – Crea-PI, conforme condições, quantidades e exigên-
cias estabelecidas no Termo de Referência. 
 
4 - DO VALOR E DOTAÇÃO 
 
4.1 - VALOR  
4.1.1 - O valor total estimado da contratação é de R$ _____ (________________), e a taxa de administração é 
de X 
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%. Conforme Planilha abaixo: 
 

Ite
m Descrição Especifica-

ção 
Uni
d. 

Quant. 
Esti-

mada 

Valor 
Unit. Valor Total 

Tax
a 

X% 

Valor 
Taxa X% 

Valor Total 
Geral (má-

ximo) 

1 

Prestação de serviços 
de gestão de frota me-
diante a implantação e 
operação de sistema 
informatizado e inte-
grado para e manu-

tenções preventivas e 
corretivas, em rede de 
estabelecimentos con-
veniados no Estado do 

Piauí CREA-PI 

Manuten-
ção de Veí-
culos com 
Mão-de-

obra e re-
posição de 

peças 

Uni
d. 1  R$   R$        

 
4.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.  
 
4.1.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA depende-
rão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
 
4.2 - DOTAÇÃO  
 
4.2.1 - As despesas para atender o objeto dessa contratação será efetuada na classificação orçamentária do 
exercício 2022, conta: 6.2.2.1.1.01.04.09.031 – Manutenção e Conservação de Veículos. 
 
4.2.2 - No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
 
 
5 - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
 
5.1 - São partes integrantes do presente Contrato, guardadas as necessárias conformidades, independente de 
transcrição ou referências, todo o teor do Processo Administrativo da CONTRATANTE, principalmente o Edital 
e Termo de Referência, bem como a proposta da CONTRATADA. 
 
 
6 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
6.1 - A Descrição da Solução do objeto e demais condições a ele referentes são aquelas descritas no Anexo I - 
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Termo de Referência.  
 
7 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
7.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, Anexo I - Termo 
de Referência. 
 
7.2 – É vedada a Subcontratação do Objeto Contratual. 
 
8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obser-
vando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
8.2 - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 
 
8.3 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 
8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
 
8.5 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
 
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
8.7 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.8 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Re-
gularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
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8.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, so-
ciais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não trans-
fere a responsabilidade ao Contratante;  
 
8.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
8.11 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garan-
tindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 
do empreendimento. 
 
8.12 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
8.13 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 
8.14 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de apren-
diz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
8.15 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
8.16 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos pre-
vistas na legislação (art. 116); 
 
8.17 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
 
8.18 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
8.19 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua pro-
posta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contra-
tação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.20 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
 
8.21 - Manter nos estabelecimentos credenciados à sua rede, em local visível, a identificação de sua adesão ao 
sistema, garantindo que todos os estabelecimentos conveniados atendam o CONTRATANTE;  
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8.22 - Adotar sistema de segurança que impeça a realização de serviços em veículos que não sejam autorizados 
pelo CONTRATANTE, permitindo o controle sobre todos os procedimentos; 
 
8.23 - Possibilitar, por meio de senha pessoal, a identificação dos motoristas e condutores responsáveis pelas 
compras na rede de estabelecimentos credenciados da CONTRATADA; 
 
8.24 - Garantir que os preços cobrados pela rede credenciada tenham como limite o valor de pagamento à vista, 
para pagamento através do cartão (inclusive aqueles em promoção); 
 
8.25 - Prover forma alternativa para garantir a continuidade dos serviços contratados, no caso de impossibili-
dade temporária de se efetuar a transação em meio eletrônico; 
 
8.26 - Efetuar, sob sua exclusiva responsabilidade, os pagamentos devidos aos estabelecimentos com os quais 
mantém convênios, ficando claro que o CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente por esse 
pagamento, que é de total responsabilidade da CONTRATADA; 
 
8.27 - Apresentar Notas Fiscais/Faturas distintas, discriminando em separado os materiais e os serviços utiliza-
dos no período; 
 
8.28 - Acatar todas as orientações do CREA-PI, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização e orientação, 
prestando todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE e atendendo às reclamações formuladas; 
 
8.29 - Manter atualizada a relação das empresas com as quais mantenha convênio, comunicando ao CONTRA-
TANTE qualquer acréscimo ou supressão na relação de conveniados; 
 
8.30 - Emitir relatórios mensais que permitam a administração e gerenciamento do objeto deste Contrato; 
 
8.31 - Manter, durante toda execução deste Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Licitação; 
 
8.32 - Responsabilizar-se pelos impostos, tarifas, fretes, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
quaisquer outras despesas resultantes da execução deste Contrato; 
 
8.33 - Prestar os serviços objeto desta contratação obedecendo às disposições legais e aos regulamentos perti-
nentes; 
 
8.34 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com a legislação 
aplicável; 
 
8.35 - Indicar o representante (preposto) em até 10 (dez) dias a contar da data de publicação do extrato do 
Contrato, informando telefones e e-mail para contato com a CONTRATADA; 
 
8.36 - Disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) horas, 7 (sete) dias por semana, para toda e qualquer 
comunicação entre as partes; 
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8.37 - Disponibilizar sistema de comunicação eficiente (telefones, contas de e-mail) para atendimento das de-
mandas do CONTRATANTE, cujos custos devem estar insertos na Taxa de Administração; 
 
8.38 - Responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo causado ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros 
por qualquer de seus funcionários, prepostos ou credenciados, inclusive aqueles decorrentes de serviços pres-
tados com incorreções ou peças fornecidas com vícios ou defeitos. 
 
8.39 - A CONTRATADA não poderá deixar de atender o CONTRATANTE em estabelecimento conveniado ale-
gando motivos internos de logística, realinhamento de rede credenciada, restrições de estabelecimentos para 
atendimento do CONTRATANTE, etc. 
 
8.40 - A CONTRATADA não poderá suspender (parcial ou totalmente) os serviços sem que antes pleiteie, junto 
ao CONTRATANTE, tal suspensão por meio de Processo Administrativo pertinente.  
 
8.41 - A CONTRATADA, quando da assinatura do contrato, deverá comprovar que possui rede credenciada ativa 
de postos e oficinas automotivas. 
 
8.42 - Ampliar e disponibilizar Rede de Credenciados, incluindo outras localidades mediante solicitação da CON-
TRATANTE, sempre que houver condições para tal, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias do recebimento 
do referido pedido. 
 
8.43 - Pagar pontualmente, os Postos e Oficinas credenciados, pelo valor efetivamente consumido, ficando claro 
que a Contratante não responde solidariamente ou subsidiariamente por esse pagamento, que é de total res-
ponsabilidade da registrada. 
 
 
9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
9.1 - Fornecer à CONTRATADA a relação dos veículos pertencentes à frota do CREA-PI autorizados a utilizar os 
produtos e serviços fornecidos, bem como a relação dos motoristas e condutores autorizados; 
 
9.2 - Solicitar à CONTRATADA o cadastramento dos servidores que terão acesso ao sistema de gerenciamento 
da frota de veículos; 
 
9.3 - Receber, conferir e atestar as faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA; 
 
9.4 - Efetuar o pagamento das faturas/notas fiscais de cobrança emitidas pela CONTRATADA; 
 
9.5 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Edital e seus 
anexos; 
 
9.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no forne-
cimento de produtos e serviços, fixando prazo para sua correção; 
 
9.7 - Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais; 
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9.8 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, necessários 
à execução do Contrato; 
 
9.9 - Cientificar o órgão de representação judicial do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas 
Gerais para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
9.10 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
 
9.11 - Estabelecer, para cada veículo a ser atendido pela contratação, um limite de valor para realização de 
despesas, bem como alterar o limite fixado de acordo com sua conveniência/oportunidade; 
 
9.12 - Solicitar à CONTRATADA o credenciamento de novos estabelecimentos de acordo com as necessidades 
do CONTRATANTE. 
 
9.13 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.14 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
 
9.15 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do pre-
sente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de ne-
nhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
9.16 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
10.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias do mês subsequente a prestação dos ser-
viços, devendo a Contratada apresentar nota fiscal/fatura no Departamento Administrativo, contendo a descri-
ção, preços unitários e o valor total, correspondente ao valor apurado, acompanhada dos demais documentos 
comprobatórios do cumprimento das obrigações da CONTRATADA.  
 
10.2 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo Fiscal da Execução do Con-
trato, servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura e Rela-
tórios apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.  
 
10.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
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10.4 - O documento de cobrança deverá conter ao menos:  
 
a) CNPJ da Contratada conforme preâmbulo do Contrato;  
b) Descrição clara do objeto;  
c) Valor cobrado em conformidade com as condições contratuais pactuadas, discriminando valor unitário e valor 
total.  
 
10.5 - O CREA-PI fará retenção dos tributos e das contribuições federais, estaduais e municipais devidos, se 
comprometendo sua quitação no prazo legal, nos termos da Instrução Normativa RFB 1.234/2012.  
 
10.5.1 - Não serão retidos os valores correspondentes aos tributos citados, nos pagamentos efetuados a pes-
soas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), conforme disposto no inciso XI do art. 
4 da Instrução Normativa RFB 1.234/2012.  
 
10.6 - Antes do pagamento, o CONTRATANTE realizará consultas referentes a Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
sendo: Certidões relativas ao FGTS, CNDT e Tributos Federais.  
 
10.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo:  
 
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = (TX)  
I = 6/ 100 / 365  
I = 0,00016438  
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
10.8 - O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento 
bancário indicado pela CONTRATADA, ou, ainda, por outro meio previsto na legislação vigente, previamente 
pactuado pelas partes. 
 
10.9 - O CREA-PI não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA 
que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
11 - DO REAJUSTE 
 
11.1 - O reajuste do presente Contrato obedecerá aos seguintes critérios:  
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11.1.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).As taxas de prestação de serviços ofertados e adjudicados 

no pregão, serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato. 

 
11.1.2 – Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais serão reajus-
tados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade 
 
11.1.3 - No caso de configuração de valor abusivo, a empresa deverá submeter justificativa do preço praticado 
ao CREA-PI, respondendo por eventual dolo ou culpa decorrente de erro ou omissão, inclusive com ressarci-
mento de valores. 
 
11.1.4 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
11.1.5 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contra-
tado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
11.1.6 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 

11.1.6.1- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

11.1.6.2 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.2 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
12 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
12.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
13 - DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO, E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
13.1 - O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de _____/_____/_____ e 
encerramento em _____/_____/_____, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de dez 
(10) anos, com base nos artigos 106 e 107 da lei 14.133/2021.  
 
13.1.1 - A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
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que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 
 
13.1.2 A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos no Diário Oficial da União é 
condição indispensável para sua eficácia, conforme previsão do Art. 54 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.1.3 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei 14.133, de 
2021. 
 
13.1.4 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
13.1.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispen-
sada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 14.133, de 2021. 
 
14 - DA FISCALIZAÇÃO 
 
14.1 - Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante (servidor nomeado pelo CREA-PI) para 
acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, na qual consistem na verificação da conformidade 
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do objeto. 
 
14.2 - O contrato será gerenciado por servidor lotado no Departamento Administrativo – Área de Transporte.  
 
14.3 - O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle 
da execução dos serviços e do contrato.  
 
14.4 - A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios previs-
tos neste Termo de Referência.  
 
14.5 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme disposto no Art. 117 da Lei 
14.133/2021.  
 
14.6 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ense-
jará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, po-
dendo culminar em rescisão contratual.  
 
14.7 - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  
 
14.8 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
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perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibi-
tórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e pre-
postos, de conformidade com o art. Art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
 
15 - DOS ENCARGOS E TRIBUTOS 
 
15.1 - A Contratada é responsável, com exclusividade, pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, se-
curitários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do objeto, bem assim, qualquer eventual indenização 
que decorra da relação laboral, inclusive em casos de morte, lesões corporais e/ou psíquicas, que impliquem 
ou não em impossibilidade do trabalho do empregado, ocorridas na persecução do objeto.  
 
15.2 - A Contratada é a única responsável pela contratação dos empregados com qualidades específicas, e ha-
bilitados na forma lei, para execução do objeto ora contratado, sendo a única empregadora para todos os efei-
tos legais.  
 
15.3 - Nenhum vínculo empregatício, sob hipótese alguma, se estabelecerá entre o Crea e os empregados da 
Contratada, que responderá por toda e qualquer Ação Judicial por eles proposta, originada na execução do 
objeto deste instrumento. 
15.4 - A Contratada reconhecerá como seu débito líquido e certo, o valor que for apurado em Execução de 
Sentença em Processo Trabalhista, ajuizado por seu ex-empregado, ou no valor que for ajustado entre o CREA-
PI e o reclamante, na hipótese de acordo efetuado nos Autos do Processo Trabalhista.  
15.5 - A inadimplência da Contratada, relativa aos encargos indicados no caput desta cláusula, não transfere 
automaticamente a responsabilidade por seu pagamento ao Crea-PI, nem poderá desonerar o objeto, razão 
pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 
CREA-PI. 
 
16 - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
16.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  
 
16.1.1 - Este contrato poderá ser rescindido a juízo do CONTRATANTE, com base nos arts. 106, inciso III e 137 
a 139, da Lei 14.133/2021, especialmente quando entender que a CONTRATADA não está cumprindo de 
forma satisfatória as avenças estabelecidas, independentemente da aplicação das penalidades estabelecidas. 
 
16.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 
à prévia e ampla defesa.  
 
17 - DAS SANÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI 
 

 

Rua Eliseu Martins, 1767, Centro, CEP: 64000-100. Telefone: 86.2107-9292 - licitacao@crea-pi.org.br – CNPJ-06.687.545.0001-02 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
IV - Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento), por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias. 
2. moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
a) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021.  
3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 

17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repara-
ção integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
17.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
17.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 
17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUÍ – CREA/PI 
 

 

Rua Eliseu Martins, 1767, Centro, CEP: 64000-100. Telefone: 86.2107-9292 - licitacao@crea-pi.org.br – CNPJ-06.687.545.0001-02 

17.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
 
17.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autori-
dade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
17.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 
 
17.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Ca-
dastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
17.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os cré-
ditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022. 
 

18 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

18.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
 
18.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o con-
trato. 
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18.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 
 
18.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa. 
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
 
18.8 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
18.9 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-finan-
ceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021).  
 

19 - DOS CASOS OMISSOS 

19.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

20 - PUBLICAÇÃO 

20.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 

21 - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

21.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  
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21.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

21.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

21.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

21.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

21.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

21.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

21.8 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados 

21.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado.  

21.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

21.11 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

21.12 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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21.13 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional 

22 - DO FORO 

22.1 - Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Belo Horizonte, Subseção Judiciária de Belo Horizonte, para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 


